
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.339 - RJ (2014/0333730-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALTAIR SEBASTIAO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CHRISANI DA CRUZ MENDES DE CARVALHO 
  SOLANGE DA CRUZ MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA DE BARRA MANSA LTDA. 
ADVOGADOS : FREDERICO KARAM AEBI SOUZA BARBOSA 
  MARCUS VINICIUS CARDOSO DE SÁ E FARIA E OUTRO(S)
  RODRIGO ALVES MACHADO DE PAULA 
  RONALDO SOUZA BARBOSA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DO DEVEDOR DE QUE O BEM SERIA 
IMPENHORÁVEL. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL COMO BEM DE FAMÍLIA E COMO 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL TRABALHADA PELA FAMÍLIA. PRETENSÃO DE QUE 
SEJA FORMADA NOVA CONVICÇÃO ACERCA DOS FATOS DA CAUSA A PARTIR DO 
REEXAME DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE A PRETENSÃO 
RECURSAL SE LIMITA À REVALORAÇÃO DA PROVA, À REQUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS 
FATOS ASSENTADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO OU À VIOLAÇÃO DE REGRAS DE 
DIREITO PROBATÓRIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O entendimento expresso no enunciado n. 7 da Súmula do STJ apenas pode ser afastado 
nas hipóteses em que o recurso especial veicula questões eminentemente jurídicas, sem 
impugnar o quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias no acórdão recorrido.
2. Somente se poderá dizer que a pretensão recursal se limita à revaloração da prova 
quando o inconformismo veicular alegações de contrariedade ou negativa de vigência às 
normas legais federais atinentes ao direito probatório. Precedente.
3. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão 
agravada, deve-se negar provimento ao agravo regimental. Precedente.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  
Brasília (DF), 18 de junho de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.339 - RJ (2014/0333730-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Altair Sebastião de Oliveira 

contra a decisão, da minha relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial 

com os seguintes fundamentos (e-STJ,  fls. 546-553):

Trata-se de agravo interposto por Altair Sebastião de Oliveira contra a 
decisão que negou seguimento ao recurso especial.
Na origem, discutiu-se embargos à execução interpostos pelo ora 
agravante em desfavor da Cooperativa Agropecuária de Barra Mansa 
Ltda., cujos pedidos foram julgados improcedentes em sua totalidade.
Interposta apelação pelo embargante, o relator negou seguimento ao 
recurso, por reputá-lo manifestamente improcedente e contrário à 
jurisprudência dominante, entendendo que: i) o apelante não 
demonstrou que o bem atendia aos requisitos para ser considerado 
impenhorável nos termos da Lei n. 8.009/90; e ii) caracterizou-se o ato 
atentatório à dignidade da Justiça, a autorizar a aplicação da multa 
prevista no art. 601 do CPC.
Interposto agravo regimental, foi improvido. Em seguida, foram 
opostos embargos de declaração, aos quais também negou-se 
provimento.
Então, Altair Sebastião de Oliveira interpôs recurso especial pelas 
alíneas a e c do permissivo constitucional, alegando que: i) houve 
negativa de vigência a normas do direito probatório (arts. 332, 333, I, 
364, 397 e 400 do CPC), na medida em que, apesar das provas 
testemunhais e documentais produzidas, não se reconheceu  o bem 
penhorado como bem de família nos termos do art. 1º da Lei n. 
8.009/90; e ii) o ato qualificado pela Corte de origem como atentatório 
à dignidade da Justiça constitui, na verdade, litigância de má-fé, 
dando ensejo à aplicação da multa do art. 18 do CPC, e não à do art. 
601 do mesmo diploma.
A Corte de origem negou seguimento ao inconformismo com base no 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
Daí o presente agravo, cujas razões veiculam argumentos pela 
admissibilidade do apelo extremo.
Brevemente relatado, decido.
Inicialmente, é preciso deixar claro que à espécie se aplica o 
entendimento desta Corte de que "a análise dos fundamentos que 
ensejaram o reconhecimento de que o bem penhorado enquadra-se 
no conceito de bem de família, exige o reexame probatório dos autos, 
inviável por esta via especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7 
desta Corte", como se lê nas ementas adiante transcritas:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO 
DEMANDANTE.
1. Violação do art. 535 do Código de Processo Civil não 
configurada.
É clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de 
origem para o deslinde da controvérsia, revelando-se 
desnecessário ao magistrado rebater cada um dos argumentos 
declinados pela parte.
2. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento 
de que o bem penhorado enquadra-se no conceito de bem de 
família, exige o reexame probatório dos autos, inviável por esta 
via especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7 desta 
Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 68.875/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. PROCESSO CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. MEAÇÃO. 
MORADIA NÃO COMPROVADA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7.
1. Inviabilidade de reexaminar as provas dos autos para afastar 
o entendimento do acórdão recorrido no sentido de não ter sido 
comprovado que o bem penhorado serve para moradia familiar.
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 645.425/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
26/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. VULNERAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ACÓRDÃO FUNDADO EM FATOS E 
PROVAS. SÚM. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as 
questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A tese defendida no recurso especial, em que demonstrado o 
intuito de desconstituir a índole do bem de família, demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Não há falar em conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, pois este Tribunal Superior entende 
que julgados fundados em fatos e provas (Súm. 7/STJ) ou em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte (Súm. 83/STJ) não 
apresentam os requisitos necessários à demonstração da 
divergência jurisprudencial.

Documento: 1419113 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 635.883/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015)

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PROPRIEDADE 
RURAL COM LEILÃO PRÓXIMO. PLEITO PARA QUE SE 
REAVALIE A IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
PRECEDENTES.
1. O bem de família em razão da sua função social, impossibilita 
sua alienação para satisfação de dívida. No entanto, em 
determinadas hipóteses, tal impenhorabilidade pode ser 
mitigada, como no caso em tela, em que a propriedade rural tem 
extensão suficiente para ser dividida e não ficou comprovado o 
uso de toda a sua área para subsistência da unidade familiar.
2. As instâncias ordinárias, com base nas provas colacionadas, 
concluíram que inexistem impedimentos para a hasta pública da 
propriedade rural penhorada. Entendimento diverso por meio do 
especial demandaria o revolvimento do acervo probatório.
3. O executado não apresentou argumento novo capaz de 
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento 
aqui consolidado.
Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 559.836/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
20/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. PECULIARIDADES DO 
CASO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz 
incidir o óbice da Súmula n° 7 do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 617.772/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. NECESSIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Tendo o eg. Tribunal de origem concluído que não ficou 
comprovado que o imóvel penhorado constitui bem de família, e 
que a agravante utilize efetivamente a renda de seu imóvel, 
locado para fins comerciais, para pagamento de seu aluguel 
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residencial, a alteração de tal entendimento é obstada pela 
Súmula 7 desta Corte, pois demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório.
2.Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 442.229/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 20/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. BEM DE FAMÍLIA. 
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Ausente o enfrentamento do tema pelo Tribunal de origem, 
inviável o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento (Súmulas n. 282 e 359 do STF).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem incursão no contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o exame da pretensão recursal, no sentido 
de verificar que o imóvel penhorado seria bem de família, 
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 362.537/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
02/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PENHORA. 
BEM DE FAMÍLIA. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE. SÚMULA 283 
DO STF.
1. Hipótese em que a constrição judicial recaiu sobre a nua 
propriedade de bem imóvel do executado, sobre o qual fora 
constituída cláusula de usufruto vitalício em favor de sua 
genitora.
2. Em situação semelhante, esta Corte Superior estendeu a 
proteção legal conferida pela Lei n. 8.009/90 ao único imóvel no 
qual residia a genitora do proprietário, na condição de 
usufrutuária vitalícia (REsp 950.663/SC).
3. Impossibilidade de se constatar que se trata, no caso, do 
único imóvel de propriedade do executado, sem o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do 
STJ.
4. Em observância ao princípio da dialeticidade recursal, é dever 
do recorrente impugnar todos os fundamentos do acórdão 
recorrido, suficientes para mantê-lo, sob pena de incidir o óbice 
da Súmula 283 do STF.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1052223/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 11/12/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE SER O ÚNICO IMÓVEL DO EXECUTADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO.
1. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem de 
que a ora recorrente não logrou êxito em comprovar que o 
imóvel em questão é caracterizado como bem de família, 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional, quando a divergência 
não é demonstrada nos termos em que exigido pela legislação 
processual de regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c 
art. 255 do RISTJ).
No caso, o recorrente não comprovou a existência de similitude 
fática e jurídica entre os arestos confrontados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 255.116/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
25/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL QUE EVENTUALMENTE TEVE INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE DA ATRIBUÍDA POR OUTRO TRIBUNAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
BEM DE FAMÍLIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" (Súmula 284/STF).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1474040/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
18/11/2014)

Quanto à suposta caracterização de litigância de má-fé, a pretensão 
recursal igualmente esbarra no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
pois o juízo acerca da configuração desse ilícito processual ou de ato 
atentatório à dignidade da Justiça exige a formação de nova convicção 
sobre os fatos da causa a partir do reexame das provas, o que é 
vedado em recurso especial.
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Precisamente nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE DÍVIDA 
RENEGOCIADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ RECONHECIDA NA 
CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. NÃO 
VIOLAÇÃO. REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. MATÉRIA 
FÁTICA. RECURSO FUNDADO NA ALÍNEA "C". NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas 
as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo 
judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 
coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isto não caracteriza 
ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC" (AgRg no Ag 
1203657/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 30/06/2010).
2. O Tribunal de Justiça reconheceu que houve má-fé e 
deslealdade processual da parte, que com sua conduta causou 
danos ao recorrido, ensejando a condenação por litigância de 
má-fé. Incidência do Súmula 7/STJ, pois modificar tais 
conclusões envolve análise fático-probatória.
3. A fixação da verba sucumbencial não foi estabelecida em 
patamar exorbitante nem irrisório, pelo que também incide à 
hipótese o verbete sumular n. 7 desta Corte. Precedentes.
4. Não se conhece de recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando o acórdão estadual não tiver 
prequestionado os dispositivos mencionados como violados, 
quando o julgado tiver sido fundado em fatos e provas ou ainda 
quando não realizado o devido cotejo analítico, como ora se 
apresenta.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 644.042/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 
30/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. REVISÃO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DIMINUIÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ- FÉ. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando tenha encontrado fundamentação 
suficiente para dirimir a controvérsia, não ocorrendo, assim, 
afronta ao art. 535 do CPC.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 
a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem, com base no 
conjunto fático-probatório dos autos, concluiu [...] que ficou 
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caracterizada litigância de má-fé. Alterar esse entendimento é 
inviável em recurso especial, ante o óbice da referida súmula.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisório ou exorbitante o valor da verba honorária, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 
7/STJ para possibilitar a revisão da quantia fixada. No presente 
caso, não se evidencia hipótese que autorize a pleiteada 
redução.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 104.819/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
24/03/2015)

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL. 
CITAÇÃO EDITALÍCIA. CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. PLEITO PELA REFORMA DAS CONCLUSÕES DA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Em razão do princípio da boa-fé e lealdade contratual, devem 
as partes informar eventual mudança de endereço até o término 
do negócio jurídico, ainda que inexista cláusula expressa.
2. As instâncias ordinárias concluíram que, por a empresa 
demandada resistir, reiteradamente, em ser localizada 
provocando a citação editalícia, ela deixou de cooperar e 
retardou a prestação jurisdicional. Entendimento diverso por 
meio do especial demandaria o revolvimento do acervo 
probatório.
3. A empresa responsabilizada não apresentou argumento novo 
capaz de modificar a conclusão alvitrada, que se apoiou na 
incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 543.461/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PROCEDÊNCIA. REVISÃO DAS 
PREMISSAS DO ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Corte a quo, procedendo com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, entendeu por bem proceder à condenação 
do município por litigância de má-fé, tendo em vista as 
alegações expostas no recurso ao não impugnar os 
fundamentos da sentença.
2. Para modificar o entendimento, como requer o agravante, 
seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão vergastado, pois demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos,  defeso em recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7 desta Corte de Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 634.768/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015)
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PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REQUISITOS DA CDA. REAPRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE. MULTA. EXCLUSÃO. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. [...].
2. No âmbito do recurso especial é inviável a revisão da multa 
aplicada por litigância de má-fé imposta na origem com fulcro no 
art. 17 do CPC, porquanto a reapreciação das razões que a 
ensejaram demanda reexame de matéria fática (Súmula nº 7 do 
STJ).
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1367686/SC, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 11/03/2015)

Como se vê, o especial é inviável por quaisquer das hipóteses de 
cabimento, em razão do entendimento expresso no verbete sumular n. 
7 do STJ, não havendo o que reparar na decisão agravada.
Diante do exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se.

Ao impugnar essa decisão, o agravante alega que: i) o apelo extremo, ao 

pretender o reconhecimento de que o imóvel objeto de penhora se caracteriza como bem 

de família e como pequena propriedade rural trabalhada pela família (sendo, portanto, 

impenhorável) requer apenas revaloração do material probatório e não seu reexame, razão 

pela qual seria inaplicável à espécie o enunciado n. 7 da Súmula do STJ; e ii) "o ônus de 

provar que o bem imóvel residencial não é o único dessa natureza ou que não se destina à 

residência familiar recai sobre o credor (exequente), pois a Lei nº 8.009/90 promove, 

segundo jurisprudência desta Corte, verdadeira presunção juris tantum em favor do 

devedor" (e-STJ, fl. 566).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.339 - RJ (2014/0333730-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O agravante tenta demonstrar que o enunciado n. 7 da Súmula desta Casa 

não se aplica à espécie, ao argumento de que as questões veiculadas no especial não 

exigem reexame de prova, mas apenas a revaloração dessa.

Sabe-se que o reexame do conjunto fático-probatório não se confunde com a 

"valoração dos critérios jurídicos respeitantes à utilização da prova e à formação da 

convicção". Com efeito, o enunciado n. 7 da Súmula do STJ visa a impedir a formulação 

de nova convicção acerca dos fatos, a partir das provas. Por isso, esse entendimento 

sumulado apenas pode ser afastado nas hipóteses em que o recurso especial veicula 

questões eminentemente jurídicas, atinentes ao direito probatório.

O acolhimento desse entendimento por esta Corte Superior pode ser 

ilustrado por importante precedente, baseado em coerente doutrina, adiante transcrito no 

que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INCÊNDIO NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTO DE CASA DESTINADA A "SHOWS". DESAFIO 
AO ÓBICE DA SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE A OMISSÃO ESTATAL E O DANO - INCÊNDIO 
-. CULPA DE TERCEIROS. PREJUDICADA A ANÁLISE DO 
CHAMAMENTO DO PROCESSO. 1. (...). 2. A situação descrita não 
desafia o óbice da Súmula 07 desta Corte. Isto porque, não se trata 
de reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de nova convicção acerca dos fatos, mas sim 
de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova 
e à formação da convicção, ante a distorcida aplicação pelo Tribunal 
de origem de tese consubstanciada na caracterização da 
responsabilidade civil do Estado. 3. "O conceito de reexame de prova 
deve ser atrelado ao de convicção, pois o que não se deseja permitir, 
quando se fala em impossibilidade de reexame de prova, é a formação 
de nova convicção sobre os fatos. Não se quer, em outras palavras, 
que os recursos extraordinário e especial, viabilizem um juízo que 
resulte da análise dos fatos a partir das provas. Acontece que esse 
juízo não se confunde com aquele que diz respeito à valoração dos 
critérios jurídicos respeitantes à utilização da prova e à formação da 
convicção. É preciso distinguir reexame de prova de aferição: i) da 
licitude da prova; ii) da qualidade da prova necessária para a validade 
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do ato jurídico ou iii) para o uso de certo procedimento; iv) do objeto 
da convicção; v) da convicção suficiente diante da lei processual e vi) 
do direito material; vii) do ônus da prova; viii) da idoneidade das 
regras de experiência e das presunções; ix) além de outras questões 
que antecedem a imediata relação entre o conjunto das provas e os 
fatos, por dizerem respeito ao valor abstrato de cada uma das provas 
e dos critérios que guiaram os raciocínios presuntivo, probatório e 
decisório". (Luiz Guilherme Marinoni in "Reexame de prova diante dos 
recursos especial e extraordinário", publicado na Revista Genesis - de 
Direito Processual Civil, Curitiba-número 35, págs. 128/145) 4. (...) 12. 
Recurso Especial provido. (REsp 888.420/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 27/05/2009)

Nas palavras da doutrina, isso significa que "o recorrente tem que trabalhar 

com o caso em seu recurso partindo da narrativa fática estabelecida pela decisão 

recorrida" (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; e MITIDIERO, Daniel. 

Novo Código de Processo Civil Comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 

968).

Na espécie, porém, o recurso especial cujo seguimento foi negado na 

origem não suscitou questões eminentemente jurídicas atinentes ao direito probatório, mas 

discute controvérsias eminentemente fáticas, consistentes em saber se o imóvel 

penhorado se caracteriza como bem de família e como pequena propriedade rural 

trabalhada pela família.

Essa questão foi inequivocamente resolvida pela instância ordinária, 

soberana na formação da convicção sobre os fatos da causa, nos termos adiante 

transcritos (e-STJ, fl. 281):

Conquanto tenha produzido prova oral e tenha juntado cópia de seu 
título de eleitor, o apelante não trouxe aos autos comprovação de que 
possui residência no imóvel objeto da lide. Na realidade, a prova dos 
autos demonstra exatamente o contrário.

Como se vê, na espécie, é evidente que as alegadas violações dos 

dispositivos de lei federal não constituem questões apenas de direito, e sim questões 

eminentemente fáticas, porque o acolhimento da pretensão veiculada no inconformismo 

implicaria a formação de nova convicção acerca dos fatos da causa, a partir de um 

revolvimento do material probatório, o que é impossível em recurso especial, nos termos 

do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Nessa linha, é preciso deixar claro que, ao contrário do que defende o 

agravante, não houve, por parte do acórdão recorrido, violação às regras de distribuição do 

ônus da prova quanto à caracterização do imóvel como bem de família, porquanto tais 

preceitos sequer chegaram a ser aplicados ao caso concreto.
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Isso porque as normas que distribuem o ônus da prova têm aplicação 

subsidiária apenas nas hipóteses em que o material probatório produzido no processo não 

foi suficiente para a formação da convicção do magistrado.

Daí a afirmação segundo a qual tal sistemática de distribuição do ônus da 

prova desempenha a função de regra de julgamento no sistema do direito processual civil, 

como se extrai do excerto doutrinário abaixo (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, 

Sérgio Cruz; e MITIDIERO, Daniel. Novo Código de Processo Civil Comentado. São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 395):

Como regra de julgamento, o ônus da prova destina-se a iluminar o 
juiz que chega ao final do procedimento sem se convencer sobre as 
alegações de fato da causa.

Nisso reside a dimensão material ou objetiva do ônus da prova, já 

reconhecida por esta Turma, ao asseverar que "o ônus da prova, enquanto regra de 

julgamento - segundo a qual a decisão deve ser contrária à pretensão da parte que detinha 

o encargo de provar determinado fato e não o fez -, é norma de aplicação subsidiária que 

deve ser invocada somente na hipótese de o julgador constatar a impossibilidade de 

formação de seu convencimento a partir dos elementos constantes dos autos" (REsp n. 

1.364.707/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/2/2014, DJe 

10/3/2014; em idêntico sentido, REsp n. 1.320.295/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 29/11/2013).

No caso, as instâncias ordinárias formaram seu convencimento a partir dos 

elementos constantes dos autos, razão pela qual nem sequer houve ensejo à aplicação 

das regras de distribuição do ônus da prova. Consequentemente, não tendo sido 

aplicadas, não há como se cogitar de violação desses preceitos.

Desse modo, merece ser mantida a decisão impugnada pelos seus próprios 

fundamentos. Afinal, segundo a jurisprudência pacífica do STJ, a "não apresentação pelas 

partes agravantes de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que 

alicerçaram a decisão agravada" leva ao desprovimento do agravo regimental (AgRg no 

REsp n. 1.273.499/MT, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 

em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0333730-7 AREsp 638.339 / RJ

Números Origem:  00000623020018190057  20010570000582  201424563306  623020018190057

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALTAIR SEBASTIAO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : SOLANGE DA CRUZ MENDES E OUTRO(S)

CHRISANI DA CRUZ MENDES DE CARVALHO
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA DE BARRA MANSA LTDA.
ADVOGADOS : RONALDO SOUZA BARBOSA

RODRIGO ALVES MACHADO DE PAULA
MARCUS VINICIUS CARDOSO DE SÁ E FARIA E OUTRO(S)
FREDERICO KARAM AEBI SOUZA BARBOSA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Inadimplemento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALTAIR SEBASTIAO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : SOLANGE DA CRUZ MENDES E OUTRO(S)

CHRISANI DA CRUZ MENDES DE CARVALHO
AGRAVADO : COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA DE BARRA MANSA LTDA.
ADVOGADOS : RONALDO SOUZA BARBOSA

RODRIGO ALVES MACHADO DE PAULA
MARCUS VINICIUS CARDOSO DE SÁ E FARIA E OUTRO(S)
FREDERICO KARAM AEBI SOUZA BARBOSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 
Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1419113 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2015 Página  13 de 4



 
 

 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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